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CAPITULO I 
OBJETIVO Y ALCANCE 

1. Las p r e s e n t e s i n d i c a c i o n e s metodológ icas e s t a b l e c e n l a 
forma de e j e c u t a r l a s u p e r v i s i ó n e s t a t a l de l a s e g u r i d a d 
rad io lóg ica de l a s i n s t a l a c i o n e s r a d i a c t i v a s en la República 
de Cuba. 

2. E s t e documento d e b e s e r de o b l i g a t o r i o c o n o c i m i e n t o de 
l o s e s p e c i a l i s t a s y p e r s o n a l d i r i g e n t e p e r t e n e c i e n t e s a l a s 
a r e a s d e l C e n t r o de P r o t e c c i ó n e H i g i e n e de l a s R a d i a c i o n e s y 
de l a s D e l e g a c i o n e s T e r r i t o r i a l e s de l a S e c r e t a r i a E j e c u t i v a 
p a r a A s u n t o s N u c l e a r e s ( en l o a d e l a n t e D e l e g a c i o n e s ) que 
i n t e r v i e n e n en l a s u p e r v i s i ó n e s t a t a l d e l a s e g u r i d a d 
r a d i o l ó g i c a de l a s i n s t a l a c i o n e s r a d i a c t i v a s . 

CAPITULO I I 
PRINCIPIOS BÁSICOS DE LA SUPERVISION 

3. Ei o b j e t i v o de l a s u p e r v i s i ó n e s t a t a l (en l o a d e l a n t e 
superv i s ión) e s c o n t r o l a r que l o s d i f e r e n t e s Organismos de l a 
Administración Centra l de l Estado (en l o a d e l a n t e ÓACE), sus 
e m p r e s a s y e n t i d a d e s cumplan con l o e s t a b l e c i d o en l a • 
documentación t é c n i c o - n o r m a l i z a t i v a (DTN) y r e g u l a t o r i o -
m e t o d o l ó g i c a (DRM) v i g e n t e en e l p a i s , c o n . e l f i n de 
g a r a n t i z a r l a s e g u r i d a d r a d i o l ó g i c a de l o s T r a b a j a d o r e s 
Ocupacionalmente Expues tos (TOE), l a p o b l a c i ó n y e l medio 
a m b i e n t e a n t e l o s r i e s g o s que s e puedan o r i g i n a r p o r l a 
u t i l i z a c i ó n de l a s r a d i a c i o n e s i o n i z a n t e s . 

4. El t r a b a j o de s u p e r v i s i ó n d e b e r á t e n e r un c a r á c t e r 
p r e v e n t i v o y e s t a r d i r i g i d o a e x c l u i r l a v i o l a c i ó n de l a s 
ex igenc ia s de segur idad e s t a b l e c i d a s en lo s DTN y DRM duran te 
e l emplazamiento, cons t rucc ión , pues ta en marcha, operación 
y c i e r r e d e f i n i t i v o de l a s i n s t a l a c i o n e s r a d i a c t i v a s ; a s i 
como, d u r a n t e c u a l q u i e r o t r a a c t i v i d a d r e l a c i o n a d a con e l 
empleo de l a s r a d i a c i o n e s i o n i z a n t e s . 

5. Las t a r e a s bás i ca s de la superv i s ión son: 

a) El e s t a b l e c i m i e n t o de e x i g e n c i a s de s egu r idad e f e c t i v a s 
basadas en l o s ú l t imos logros de l progreso c i e n t í f i c o - t é c n i c o 
y l a expe r i enc ia n a c i o n a l . 

b) El examen y eva luac ión de toda la información impor t an t e 
para l a segur idad r a d i o l ó g i c a . 

c) La r e a l i z a c i ó n de i n s p e c c i o n e s a l a s i n s t a l a c i o n e s y 
a c t i v i d a d e s ob je to de supe rv i s ión , con v i s t a s a v e r i f i c a r " in 
s i t u " e l c u m p l i m i e n t o de l a s e x i g e n c i a s de s e g u r i d a d y 
r e s t r i c c i o n e s impues tas . 
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6. Como método para la realización de la supervisión estatal 
se establece un sistema de otorgamiento de licencias , 
permisos especiales, permisos y aprobaciones para toda 
actividad vinculada con el emplazamiento, construcción, 
puesta en marcha, operación y cierre definitivo de las 
instalaciones radiactivas; asi como para cualquier otro tipo 
de trabajo u operación vinculada a la adquisición, 
transporte, almacenamiento, comercialización, tratamiento y 
empleo de sustancias radiactivas u otras fuentes de 
radiaciones ionizantes. 

CAPITULO III 
DISPOSICIONES GENERALES 

7. La supervisión estatal de la seguridad radiológica de las 
instalaciones radiactivas se realiza por los inspectores 
estatales de seguridad radiológica para este tipo de instala 
ciones, los cuales deberán ser nombrados por resolución de la 
dirección de la Secretaría Ejecutiva para Asuntos Nucleares 
(en lo adelante SEAN). 

8. La actividad de elaboración y actualización de los DTN y 
DRM estará organizada sobre la base de un programa anual cuyo 
contenido y plazos de cumplimiento serán aprobados por el 
vicesecretario de la SEAN para la seguridad nuclear y 
radiológica a partir de una propuesta conciliada en el 
Consejo Asesor de Seguridad Radiológica. 

9. Durante los procesos de elaboración y actualización de los 
DTN y DRM se deberá llevar a cabo una etapa de conciliación 
de los mismos, como paso previo a la entrega de estos a la 
Dirección de la SEAN para su aprobación o su circulación por 
los diferentes OACE. 

10. Serán obje'_o de la supervisión estatal aquellas entidades 
no exceptuadas del otorgamiento de licencias, permisos 
especiales, permisos y aprobaciones según el Decreto 142 
"Reglamento para el trabajo con sustancias radiactivas y 
otras fuentes de radiaciones ionizantes", aprobado el 24 de 
marzo de 1988; y el Decreto 137 "Reglamento para la seguridad 
durante la transportación de las sustancias radiactivas", 
aprobado el 2 de marzo de 1987; en las cuales se produzcan, 
elaboren, empleen, almacenen, transporten sustancias 
radiactivas y otras fuentes de radiaciones ionizantes o se 
traten y conserven desechos radiactivos. El resto de las 
entidades usuarias se regirán por lo establecido en el 
articulo 14 del Decreto No 142. 

11. La actividad de inspección a las entidades sujetas a 
supervisión estará organizada sobre la base de un programa 
semestral, confeccionado por el CPHR y las Delegaciones y 
aprobado por el consejo de dirección del área de seguridad 
nuclear y radiológica. Trimestralmente este programa será 
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p r e c i s a d o y a d a p t a d o a l a s c o n d i c i o n e s r e a l e s c o n f e c c i o n á n d o s e 
a e s t o s e f e c t o s , p r o g r a m a s de i n s p e c c i ó n t r i m e s t r a l e s . Los 
f o r m a t o s de l o s p r o g r a m a s s e m e s t r a l e s y t r i m e s t r a l e s de 
i n s p e c c i ó n s e mues t r an en l o s Anexos 1 y 2 r e s p e c t i v a m e n t e . 

El p r o g r a m a s e m e s t r a l s e r á e l a b o r a d o s e g ú n e l Anexo 1 , a 
p a r t i r d e l a n á l i s i s c a s u í s t i c o d e l a s c o n d i c i o n e s de 
s e g u r i d a d r a d i o l ó g i c a e x i s t e n t e s en l a s e n t i d a d e s o b j e t o de 
s u p e r v i s i ó n p a r a d e t e r m i n a r l a f r e c u e n c i a de v i s i t a s de 
i n s p e c c i ó n más a p r o p i a d a . 

En ningún c a s o , l a f r e c u e n c i a de v i s i t a s de i n s p e c c i ó n podrá 
s e r i n f e r i o r a l a e s t a b l e c i d a en e l Anexo 3 d e l p r e s e n t e 
documento . 

1 2 . T o d a i n i c i a t i v a d e l o s i n s p e c t o r e s e s t a t a l e s 
r e l a c i o n a d a c o n l a a c t i v i d a d d e i n s p e c c i ó n d e b e s e r 
c o m p a t i b l e c o n l o s o b j e t i v o s , p r i n c i p i o s y e x i g e n c i a s 
e s t a b l e c i d a s en l o s DTN y DRM v i g e n t e s en e l p a í s en m a t e r i a 
de s e g u r i d a d r a d i o l ó g i c a . 

C u a l q u i e r m o d i f i c a c i ó n dt-sde e l p u n t o d e v i s t a m e t o d o l ó g i c o 
d e b e r á s e r c o n c i l i a d a con e l CPHR a n t e s de su i m p l e m e n t a c i ó n . 

CAPITULO IV 
ORGANIZACIÓN DE LA ACTIVIDAD DE SUPERVISION ESTATAL 

SECCIÓN I 
De l o s c o n t r o l e s y r e g i s t r o s 

1 3 . Con e l f i n de g a r a n t i z a r un c o n t r o l e f e c t i v o y á g i l de 
xa i n f o r m a c i ó n d e r i v a d a de l a a c t i v i d a d de s u p e r v i s i ó n de l a s 
e n t i d a d e s , s e c r e a r á en e l CPHR y l a s D e l e g a c i o n e s un a r c h i v o 
e s t r u c t u r a d o p o r e x p e d i e n t e s p a r a l a s d i f e r e n t e s e n t i d a d e s . 

1 4 . Los e x p e d i e n t e s t e n d r á n e s c r i t o s e n su e x t e r i o r e l 
nombre de l a e n t i d a d y e l c ó d i g o , y s e a r c h i v a r á n a g r u p a d o s 
p o r m i n i s t e r i o s . 

15 . La i n f o r m a c i ó n b á s i c a que d e b e r á n t e n e r l o s e x p e d i e n t e s 
e s l a s i g u i e n t e : 

a ) l i s t a d o d e d o c u m e n t o s q u e i n t e g r a n e l e x p e d i e n t e 
o r g a n i z a d o p o r o rden c r o n o l ó g i c o de r e c e p c i ó n ; 

b) ú l t i m a i m p r e s i ó n d e l o s d a t o s d e d i c h a e n t i d a d 
c o n t e n i d o s en e l R e g i s t r o de E n t i d a d e s U s u a r i a s (REU); 

c) c o p i a d e l a c o r r e s p o n d e n c i a r e c i b i d a o e n v i a d a a l a 
e n t i d a d ; 

d) c o p i a de l o s i n fo rmes de l a s i n s p e c c i o n e s r e a l i z a d a s ; 

e) c o p i a de l a s a u t o r i z a c i o n e s c o n c e d i d a s ; 
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f) a c t a s f i r m a d a s d e l c o n t r o l de f u e n t e s y e q u i p o s 
r a d i o i s o t ó p i c o s ; 

g) informes sobre s i t u a c i o n e s de a c c i d e n t e s ; 

h) l i s t a d o de documentos s e c r e t o s con su código , r e l ac ionados 
con l a e n t i d a d , a r c h i v a d o s en l a OCIC; 

i ) in fo rmac ión env iada por l a e n t i d a d como fundamentación 
para la l i c e n c i a ; 

j) dictámenes t é c n i c o s r e s u l t a n t e s de a n á l i s i s r e a l i z a d o s . 

k) n o t i f i c a c i ó n en forma de memorándum de toda c o n s u l t a , 
a s e s o r i a o v i s i t a r e a l i z a d a a s o l i c i t u d de l a e n t i d a d . 

1 6 . Los i n s p e c t o r e s e s t a t a l e s d e b e r á n e x i g i r a l a s 
d i r e c c i o n e s de l a s en t idades inspeccionadas e l sumin i s t ro de 
l a i n f o r m a c i ó n n e c e s a r i a p a r a a c t u a l i z a r e l REU, y son 
r e s p o n s a b l e s de comprobar l a v e r a c i d a d y p r e c i s i ó n de e s t a 
información. 

17. Especia l a tenc ión se l e da rá a l chequeo de la devolución 
por l a s en t idades de aque l los documentos que r equ ie ran de la 
firma del personal de l a s en t idades u s u a r i a s , como es e l caso 
de l o s permisos de t r a n s p o r t a c i ó n . 

18 . Para e l c o n t r o l de l a s f u e n t e s r a d i a c t i v a s y equ ipos 
r a d i o i s o t ó p i c o s s e e s t a b l e c e r á un s i s t e m a de a c t a s y 
e t i q u e t a s , l a s c u a l e s s e r á n l e v a n t a d a s y c o l o c a d a s 
respec t ivamente por l o s i n spec to r e s e s t a t a l e s . 

SECCIÓN II 
De la interacción de trabajo entre las 

Delegaciones y el CPHR 

19. En la segunda quincena del mes de noviembre de cada año, 
tanto el CPHR como las delegaciones, deberán tener 
elaboradas sus respectivas propuestas de: 

- programa de elaboración y actualización de documentos, 

- programa semestral de inspección del próximo año, 

- objetivos para el próximo año con vistas a su conciliación 
entre dichas instituciones y posterior aprobación en el 
consejo de dirección del área de seguridad nuclear y 
radiológica. 

20. En el caso de las instalaciones de envergadura las 
Delegaciones enviarán al CPHR la propuesta de licencia y 
permisos especiales elaborados asi como la documentación 
sobre la base de la cual se realizó el análisis para el 
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licénciamiento, dentro de los 30 días hábiles posteriores o 
la recepción de la solicitud de autorización, para su 
análisis en el Consejo Asesor de Protección Radiológica. 

21. El CPHR hará circular entre los miembros del Consejo 
Asesor las propuestas de licencias y permisos especiales de 
instalaciones de envergadura para su discusión y aprobación 
dentro de los 30 dias hábiles posteriores a la recepción de 
la documentación enviada por las delegaciones o elaborada en 
el propio centro. 

22. Las Delegaciones enviarán al CPHR copia de las 
licencias, permisos especiales, permisos y aprobaciones, 
informes de inspección y cualquier otro documento que remitan 
a las entidades de su territorio en la misma fecha de salida 
hacia estas . 

23. El CPHR enviará copia a las Delegaciones de las cartas, 
memorándums, y otros documentos que remita a las entidades de 
los respectivos territorios de las Delegaciones, en la misma 
fecha de envió hacia dichas entidades. 

24. Las direcciones de las Delegaciones deberán notificar 
inmediatamente via telex o telefónicamente aí Puesto de Mando 
de la SEAN y dar información preliminar sobre la ocurrencia 
de todo incidente o accidente radiológico en su territorio. 
La información contendrá los principales elementos de la 
situación concreta tales como: nombre de la entidad, suceso 
ocurrido, nivel de control de la situación, etc. 

25. Las direcciones de las Delegaciones enviarán a la 
dirección del CPHR un informe elaborado por sus especialistas 
sobre todo incidente o accidente radiológico ocurrido en su 
territorio dentro de las 72 horas posteriores a haber tenido 
conocimiento sobre el hecho. En este informe se hará una 
descripción detallada de los hechos, las consecuencias reales 
y estimadas, las medidas tomadas, y todos los datos que se 
considere necesario incluir. Cuando dicho informe no tenga un 
carácter conclusivo, será elaborado un nuevo informe una vez 
concluido todo el proceso de liquidación de las consecuen­
cias, el cual será enviado también al CPHR. 

26. Las direcciones del CPHR y las Delegaciones garantizarán 
que estas instituciones se comuniquen entre si la información 
de cualquier transportación de sustancias radiactivas que 
autorizadas por una de ellas vaya a pasar por el territorio 
atendido por las otras. 

27. Antes del día 15 de cada mes las Delegaciones deberán 
enviar al CPHR la información necesaria para actualizar el 
Registro Nacional de Protección Radiológica. 



CAPITULO V 

INDICACIONES METODOLÓGICAS PARA EL PROCESO 
DE ELABORACIÓN Y ACTUALIZACIÓN DE DOCUMENTOS 

28. Durante la elaboración y actualización de los DTN y DRM 
es necesario apoyarse en la documentación vigente, 
concillando la terminología y otros aspectos de tipo técnico 
y legal. Además, deberán tenerse en cuenta las 
recomendaciones editadas por otras organizaciones 
internacionales competentes como el Organismo Internacional 
de Energía Atómica (OIEA) y la Comisión Internacional de 
Protección Radiológica (CIPR). 

29. La estructura y forma de redacción a emplear durante la 
elaboración de documentos debe ser lo suficientemente clara y 
precisa de modo que se garantice la aplicación coherente del 
mismo por parte del personal al cual va dirigido. En lo 
posible no se utilizarán vocablos extranjeros y los vocablos 
en español deberán ser afines a la comunidad iberoamericana. 

30. La institución (CPHR y Delegaciones) responsabilizada 
con la elaboración o actualización de un DTN o DRM es la 
responsable de: 

a) reproducir y enviar a las otras instituciones el proyec­
to de documento, con 45 días de antelación como mínimo al 
encuentro de conciliación. 

b) conformar el expediente del documento en cuestión para su 
futura aprobación. Este expediente se archivará en un archivo 
central en el CPHR una vez aprobado el documento. 

c) organizar los encuentros de conciliación. 

d) hacer la presentación del documento en el Consejo 
Asesor. 

31. Las restantes instituciones ( CPHR y Delegaciones ) 
estarán responsabilisadas con: 

a) el análisis detallado del proyecto presentado en un plazo 
que no exceda los 30 días posteriores a la entrada del 
documento. 

b) la elaboración de un informe donde se recojan las impre­
siones sobre este proyecto asi como las observaciones y 
propuestas de cambio que se consideren necesarias tener en 
cuenta en su versión final, con copia a cada una de las 
partes involucradas en el análisis. 

c) hacer llegar este informe a las partes involucradas en el 
análisis al menos con una semana de antelación al encuentro 
de conciliación. 
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3 2 . Con v i s t a s a l t r a b a j o d e a c t u a l i z a c i ó n d e l o b í i s e 
t é c n i c o - n o r m a 1 i z a t i v a y r e g u l a t o r i a n a c i o n a l e s n e c e s a r i o , 
q u e e n l a s d i f e r e n t e s i n s t i t u c i o n e s s e l l e v e u n e x p e d i e n t e 
d o n d e s e r e c o j a n l a s s i t u a c i o n e s c o n t r a d i c t o r i a s e 
i m p r e c i s i o n e s d e t e c t a d a s en e l t r a n s c u r s o d e l a a p l i c a c i ó n 
p r á c t i c a d e l o s d o c u m e n t o s . P e r i ó d i c a m e n t e s e h a r á u n a 
r e u n i ó n en e i marco de l o s e n c u e n t r o s m e t o d o l ó g i c o s e n t r e e l 
CPHR y l a s D e l e g a c i o n e s e n l a c u a l s e c o n c i l l a r á n l a s 
c o n t r a d i c c i o n e s e i m p r e c i s i o n e s d e t e c t a d a s p o r c a d a 
i n s t i t u c i ó n , y l o s r e s u l t a d o s d e é s t a s e a r c h i v a r á n en e l 
e x p e d i e n t e d e l d o c u m e n t o a q u e s e h a c e m e n c i ó n e n e l a r t í c u l o 
SO , i n c i s o b) -

CAPITULO V I I 

INDICACIONES METODOLÓGICAS PARA EL PROCESO 
DE ANÁLISIS Y OTORGAMIENTO DE AUTORIZACIONES 

SECCIÓN I 
I n d i c a c i o n e s g e n e r a l e s 

3 3 . La a c t i v i d a d d e l i n s p e c t o r e s t a t a l d u r a n t e l a r e a l i z a c i ó n 
p r á c t i c a d e l a n á l i s i s y o t o r g a m i e n t o de a l g ú n t i p o d e 
a u t o r i z a c i ó n s e d e b e r á a p o y a r f u n d a m e n t a l m e n t e en l o 
d i s p u e s t o en e l D e c r e t o 1 4 2 ; e n e l D e c r e t o 1 3 7 ; en e l 
r e g l a m e n t o que a l o s e f e c t o s s e d i c t e y en l o s DTN y DRM 
v i g e n t e s . El a n á l i s i s r e a l i z a d o p o r e l i n s p e c t o r r e d u n d a r á en 
l a v e r i f i c a c i ó n d e l cumpl imien to d e l o s p r i n c i p i o s b á s i c o s de 
l a P r o t e c c i ó n R a d i o l ó g i c a d e l i m i t a c i ó n d e d o s i s , 
o p t i m i z a c i ó n y j u s t i f i c a c i ó n d e l a p r á c t i c a que s e p r e t e n d e 
r e a l i z a r . 

3 4 . A l o s e f e c t o s d e l o t o r g a m i e n t o de l i c e n c i a s a l a s 
e n t i d a d e s u s u a r i a s de s u s t a n c i a s r a d i a c t i v a s y o t r a s f u e n t e s 
de r a d i a c i o n e s i o n i z a n t e s s o m e t i d a s a l a s u p e r v i s i ó n d e l a 
p r o t e c c i ó n r a d i o l ó g i c a , e s t a s e s t a r á n c l a s i f i c a d a s en l a s 
s i g u i e n t e s e t a p a s : 

- C o n s t r u c c i ó n y , / 
- O p e r a c i ó n . 

3 5 . Como r e s u l t a d o d e l a e v a l u a c i ó n de l a i n f o r m a c i ó n en 
apoyo a l a s o l i c i t u d d e l a l i c e n c i a s e e l a b o r a r á un d ic t amen 
t é c n i c o que d e b e r á e s t a r f i rmado p o r e l I n s p e c t o r E s t a t a l que 
l o c o n f e c c i o n a , c o n t a r á con e l v i s t o bueno de l J ' D e p a r t a m e n t o 
y se a r c h i v a r á e n e l e x p e d i e n t e de l a e n t i d a d . 

3 6 . C o n s t i t u y e un r e q u i s i t o i n d i s p e n s a b l e a n t e s d e l 
o t o r g a m i e n t o de c u a l q u i e r l i c e n c i a l a r e a l i z a c i ó n de una 
v i s i t a de i n s p e c c i ó n a l e m p l a z a m i e n t o , o b j e t o de o b r a o 
e n t i d a d en c u e s t i ó n . 
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SECCIÓN I I 
A n á l i s i s y otorgamiento de l a l i c e n c i a de cons t rucc ión 

37 . En e l c a s o de l a s i n s t a l a c i o n e s de e n v e r g a d u r a que 
r e q u i e r e n de te rminadas e x i g e n c i a s para e l emplazamiento e l 
inspec to r p r e s t a r á e spec ia l a tenc ión a: 

a) t r a b a j o que se propone d e s a r r o l l a r l a e n t i d a d y su 
jus t i f i c a c i ó n ; 

b) método que se u t i l i z a r á en la en t idad para la ap l i c ac ión 
de l a s t écn icas nuc l ea re s ; 

c) a c t i v i d a d v o l u m é t r i c a de cada r a d i o n ú c l i d o que s e r á 
a d q u i r i d o y e l consumo a n u a l e s t i m a d o , en e l c a s o de 
en t i dades que t r a b a j a r á n con fuentes a b i e r t a s ; 

d) r a d i o n u c l i d e s , a c t i v i d a d e s de e s t o s y c a n t i d a d , en e l 
c a s o que s e p r e v e a n e m p l e a r f u e n t e s r a d i o i s o t ó p i c a s 
e n c e r r a d a s . En e l c a s o de f u e n t e s no r a d i o i s o t ó p i c a s de 
r a d i a c i o n e s i o n i z a n t e s , s e p r e s t a r á a t e n c i ó n a l a s 
c a r a c t e r í s t i c a s de l a s fuen tes , y para l o s equipos de rayos 
X, e l v a l o r de la d i f e r e n c i a de p o t e n c i a l máximo y l a 
i n t e n s i d a d de c o r r i e n t e máxima que s e pueda a l c a n z a r en 
d ichos equipos; 

e) t i p o , a c t i v i d a d y volumen máximo de desechos que se 
generará en la en t idad en una operac ión; 

f) d imens iones de l a zona de p r o t e c c i ó n y o b s e r v a c i ó n 
p ropues tas por la en t idad , s i e s t a s fuesen n e c e s a r i a s ; 

g) ubicación de la i n s t a l a c i ó n r a d i a c t i v a den t ro de l plano 
genera l de la en t i dad y d i r e c c i ó n predominante de l o s v i e n t o s 
s i en la en t idad se prevé t r a b a j a r con fuentes r a d i a c t i v a s en 
forma a b i e r t a . 

h) esquema y d i s t r i b u c i ó n de l o s l o c a l e s donde se emplearán 
r a d i a c i o n e s i o n i z a n t e s , i n c l u i d o s l o s l o c a l e s a ledaños ; 

i ) l o c a l i z a c i ó n de e s c u e l a s , c í r c u l o s i n f a n t i l e s , i n s t a l a ­
c i o n e s h o s p i t a l a r i a s , s o c i a l e s , t u r í s t i c a s , de r e c r e a c i ó n y 
núcleos p o b l a c i o n a l e s , r e s p e c t o a la fu tura i n s t a l a c i ó n ; 

j ) o t r o s a s p e c t o s que e l i n s p e c t o r c o n s i d e r e n e c e s a r i o , 
según l a s i n s t a l a c i o n e s de que se t r a t e , y que podrán s e r , 
por e jemplo: 

- c a r a c t e r í s t i c a s g e n e r a l e s de la reg ión propuesta desde 
e l pun to de v i s t a m e t e o r o l ó g i c o , h i d r o l ó g i c o , g e o l ó g i c o , 
t o p o g r á f i c o , g e o g r á f i c o , demográf ico , y f a c t o r e s e c o l ó g i c o s 
q , -3 pud ie ran i n f l u i r en la d i s p e r s i ó n de l o s con taminan tes 
r a d i a c t i v o s ; 
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- e l programa de i n v e s t i g a c i o n e s p r o p u e s t o p a r a Los e s t u ­
d i o s de m i c r o l o c a l i z a c i ó n , i n c l u y e n d o l a s m e d i c i o n e s d e l 
fondo n a t u r a l ; 

- l a d e s c r i p c i ó n g e n e r a l de l a i n s t a l a c i ó n , i n c l u y e n d o 
l o s s i s t e m a s , e g u i p o s y c o n s t r u c c i o n e s p r o p u e s t a s p a r a 
g a r a n t i z a r la s e g u r i d a d de l p e r s o n a l , l a p o b l a c i ó n y el. medio 
a m b i e n t e ; 

- volumen y c a r a c t e r í s t i c a s de l o s e f l u e n t e s y d e s e c h o s 
quo g e n e r a r á la i n s t a l a c i ó n ; a s i cómo, l a s fo rmas p r e v i s t a s 
de r e c o g i d a , t r a t a m i e n t o y c o n s e r v a c i ó n d e l o s d e s e c h o s 
r a d i a c t i v o s ; 

- l o s s u c e s o s a n o r m a l e s q u e p u d i e r a n c o n d u c i r a un 
a c c i d e n t e r a d i o l ó g i c o , l a s v í a s p o s i b l e s de d i s p e r s i ó n de l o s 
c o n t a m i n a n t e s r a d i a c t i v o s a l medio a m b i e n t e y l a s med idas que 
se proponen p a r a l i m i t a r su a l c a n c e ; y 

- v i a s de a c c e s o de l a s s u s t a n c i a s r a d i a c t i v a s a l a e n t i d a d . 

38 . La i n fo rmac ión fundamental que s e s o m e t e r á a a n á l i s i s en 
l a e t a p a de c o n s t r u c c i ó n , s o n l o s P r o y e c t o s T é c n i c o s o 
E j e c u t i v o s d e l a o b r a , s i e n d o l o s más i m p o r t a n t e s , e l 
P r o y e c t o de I n g e n i e r í a C i v i l y A r q u i t e c t u r a , e l P r o y e c t o de 
M e c á n i c a d e l S i s t e m a de V e n t i l a c i ó n , e l P r o y e c t o d e 
H i d r á u l i c a , y e l P r o y e c t o E l é c t r i c o . 

39 . Los a s p e c t o s p r i n c i p a l e s d e l P r o y e c t o de I n g e n i e r í a c i v i l 
y A r q u i t e c t u r a que d e b e r á n e v a l u a r s e y p r e c i s a r s e son l o s 
s i g u i e n t e s : 

a) l a p r o y e c c i ó n de b l i n d a j e s ; 

b) d i m e n s i o n e s y d i s p o s i c i ó n d e l o s l o c a l e s de t r a b a j o , 
l o c a l e s de a lmacenamien to de d e s e c h o s r a d i a c t i v o s , l o c a l e s de 
a l m a c e n a m i e n t o de f u e n t e s , l o c a l e s p r o p i o s d e l s i s t e m a de 
v e n t i l a c i ó n ( p a r a e l f i l t r a d o de a i r e ) , l o c a l e s p a t a e l 
t r a t a m i e n t o de l í q u i d o s d e l p r o c e s o t e c n o l ó g i c o , l o c a l e s de 
c o n t r o l y e x c l u s a s s a n i t a r i a s , a s i como l a s v i a s de 
comunicac ión e n t r e s í e t c ; 

c) c u m p l i m i e n t o de l a s e x i g e n c i a s c o n s t r u c t i v a s en c u a n t o a 
a c a b a d o s de p i s o s , p a r e d e s y s u p e r f i c i e s de m o b i l i a r i o s ; 

d) u b i c a c i ó n y c a r a c t e r í s t i c a s r a d i o l ó g i c a s de l o s e q u i p o s 
t e c n o l ó g i c o s ; y 

e ) e l e v a c i ó n e n p l a n t a y s e c c i o n e s , t e r m i n a c i ó n y 
c a r p i n t e r í a . 

4 0 . Los a s p e c t o s p r i n c i p a l e s d e l P r o y e c t o de Mecán i ca d e l 
s i s t e m a d e v e n t i l a c i ó n en c u a n t o a l d i s e ñ o -'del s i s t e m a de 
v e n t i l a c i ó n q u e d e b e r á n e v a l u a r s e y p r e c í s a m e s o n l o s 
s i g u i e n t e s : 
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a) orientación de los flujos de aire; 

b) características de la alimentación del sistema; 

c) características del filtrado del aire; 

d) características del sistema en relación con la 
recirculación de aire; 

e) independencia del sistema; 

f) velocidad y caída de presión en los equipos tecnológicos 
(campanas, cajas blindadas, etc); 

g) elección e instalación de los equipos y sistemas;y 

h) reservas del sistema (agregados de reservas). 

41. Los aspectos principales del Proyecto Hidráulico que 
deberán evaluarse y precisarse son los siguientes: 

a) materiales proyectados para los conductos, canales y 
receptores; 

b) ubicación y volumen del sistema de retención, según 
proceda; 

c) construcción de la canalización especial en casos que 
esta se requiera; y 

d) ubicación y características de los registros del sistema 
hidráulico. 

42. Los aspectos principales del proyecto Eléctrico que 
deberán evaluarse y precisarse son los siguientes: 

a) instalación de sistemas de bloqueo; 

b) instalación de detectores pertenecientes al sistema de 
control radiológico; 

c) existencia de sistema de emergencia eléctrica, según 
proceda;y 

d) comunicaciones telefónicas entre el local del servicio de 
protección radiológica y otros. 

43. El inspector estatal debe tener présente que la licencia 
de construcción que se emita como resultado del análisis de 
la documentación y la visita de inspección no tiene plazo de 
vencimiento. Debe alertarse a la entidad que cualquier 
variación del proyecto debe ser aprobada previamente por la 
SEAN antes de su ejecución. 
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SECCIÓN 111 
Análijjla y otorgamiento del permiso 

e s p e c i a l de puesta en marcha 

4 4 . K1 p e r m i s o e s p e c i a l do p u e s t a en marcha so lo o x ¡ q i r á 
s o l o a a q u e l l a s e n t i d a d e s en l a s q u e , s o b r e la ba se do l a s 
c a r a c t e r í s t i c a s de Los t r a b a j o s que d e s a r r o l l a r a n y la 
maqni tud del r i e s g o r a d i o l ó g i c o a s o c i a d o , l o s ó r g a n o s do la 
s u p e r v i s i ó n e s t a t a l de l a s e g u r i d a d r a d i o l ó g i c a d e t e r m i n e n la 
n e c e s i d a d de o t o r g a r e s t e p e r m i s o . 

'J 'J . Para o t o r g a r el permiso e s p e c i a l <\c p u e s t a en mi i ' h.i, se 
l e s o l i c i t a r á a l a d i r e c c i ó n d e l a e n t i d a d t o d a l a 
d o c u m e n t a c i ó n que s e e x i q e p a r a o t o r g a r l a l i c e n c i a do 
o p e r a a i ón . 

4f>. En e l p e r i o d o de p u e s t a en m a r c h a s e v e r i f i c a r á l a 
r e a l i z a c i ó n d e l a s p r u e b a s y c o n t r o l e s d e l a c a l i d a d 
n e c e s a r i o s p a r a d e t e r m i n a r el e s t a d o de d i s p o n i b i l i d a d do 
t o d o s l o s e l e m e n t o s de la i n s t a l a c i ó n p a r a su p u e s t a en 
e x p l o t a c i ó n s e g u r a . Se debo p r o s t a r e s p e c i a l a t e n c i ó n a los 
programas y c e r t i f i c a d o s de prueba de los d i f e r e n t e s s i s t e m a s 
que g a r a n t i z e n ] ~\ e x p l o t a c i ó n s e g u r a de l a i n s t a l a c i ó n , los 
r e g l a m e n t o s t e c n o l ó g i c o s y l o s c e r t i f i c a d o s de p r e p a r a c i ó n 
del p e r s o n a l . 

SECCIÓN IV 
A n á l i s i s y otorgamiento de l a l i c e n c i a de operac ión 

47 . Pa ra e l o t o r g a m i e n t o de la l i c e n c i a de o p e r a c i ó n do l a s 
i n s t a l a c i o n e s r a d i a c t i v a s , un f a c t o r f u n d a m e n t a l l o 
c o n s t i t u y e e i h e c h o d e que l a i n s t a l a c i ó n c o n s t r u i d a so 
c o r r e s p o n d a con l a documentac ión ap robada por la SEAN pa ra la 
c o n s t r u c c i ó n de id misma y se cumplan l a s r e s t r i c c i o n e s y 
r ecomendac iones r e f l e j a d a s en la a u t o r i z a c i ó n o t o r g a d a . 

4B. Pa ra e l o t o r g a m i e n t o de l a l i c e n c i a de o p e r a c i ó n , se le 
e x i g i r á n a l a d i r e c c i ó n de l a e n t i d a d , l a s c o m p r o b a c i o n e s 
r e a l i z a d a s a l a c a l i d a d de a q u e l l o s s i s t e m a s i m p o r t a n t e s pa ra 
l a s e g u r i d a d r a d i o l ó g i c a . 

4 9 . A l o s e f e c t o s d e l o t o r g a m i e n t o de l a ] ¡ c o n c i a de 
o p e r a c i ó n a l a s i n s t a l a c i o n e s r a d i a c t i v a s , l a s u p e r v i s i o n 
e s t a t a l e s t a r á e n c a m i n a d a a l a n á l i s i s y a p r o b a c i ó n de la 
s i g u i e n t e documen tac ión : 

a) i n s t r u c c i o n e s de p r o t e c c i ó n r a d i o l ó g i c a p a r a cada p u e s t o 
de t r a b a j o ; 

b) p l a n de emergencia r a d i o l ó g i c a ; 

c) en e l c a s o de que s e b r i n d e n s e r v i c i o s a o t r a s out i d.i-w-:. 
e m p l e a n d o s u s t a n c i a s r a d i a c t i v a s y o t r a s f u e n t e s «le 

12 



radiaciones ionizantes, las características del transporte a 
emplear y los datos de las entidades que recibirán dichos 
servicios y su localización; asi como, las características y 
condiciones de transportación de sustancias radiactivas hacia 
la entidad, y caracteristicas y condiciones de la recogida y 
almacena-miento de desechos radiactivos generados en la 
entidad, incluso cuando no se realicen de forma sistemática; 
y 

d) cualquier otra documentación que la supervisión estatal 
de la protección radiológica de las instalaciones radiac­
tivas, estime necesario evaluar para el otorgamiento de la 
licencia de operación. 

50. Otros aspectos a controlar para evaluar el otorgamiento 
de licencias de operación a las instalaciones radiactivas, 
son las siguientes: 

a) designación por parte de la dirección de la entidad del 
responsable de la protección radiológica, según establece el 
Decreto 14 2, el cual deberá estar debidamente certificado por 
la SEAN; 

b) que la dirección de la entidad haya designado el personal 
encargado de los trabajos relacionados con el empleo de las 
sustancias radiactivas y los equipos emisores de radiaciones 
ionizantes; 

c) que dicho personal se encuentre apto para trabajar con 
radiaciones ionizantes y se le garantice un adecuado control 
dosimétrico, cuando este se requiera; 

d) que dicho personal haya sido debidamente adiestrado, 
capacitado y certificado para el trabajo que desarrollará con 
fuentes de radiaciones ionizantes; 

e) existencia de medios de protección individual y equipos 
dosimétricos de protección radiológica necesarios para el 
monitoreo de áreas y ropas, y control de la contaminación 
interna y externa de los TOE; y 

f) existencia en la entidad de instrucciones técnicas 
aprobadas por la entidad competente para el trabajo con los 
equipos que se instalarán en la entidad, y que su uso estará 
relacionado con la aplicación de las técnicas nucleares. 

51. En esta etapa deberán evaluarse y precisarse los niveles 
permisibles de expulsiones radiactivas a la atmósfera y a los 
embalses de agua, según corresponda, asi como los mecanismos 
establecidos por la entidad para el registro de expulsiones y 
descargas. 

52. El análisis que se realice para la concesión del permiso 
de recepción de material radiactivo deberá basarse en lo 
dispuesto en la licencia de operación referente a las res-
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tricciones del consumo de materiales radiactivos y a las 
condiciones de almacenamiento existentes en la entidad. 

53. Durante el análisis de la información presentada como 
fundamentación para el permiso de transportación de ma­
teriales radiactivos deberán evaluarse y precisarse princi­
palmente los aspectos siguientes: 

a) adecuada conformación del bulto radiactivo; 

b) adecuada selección del medio de transportación; 

c) medidas de protección radiológica a tomar durante el 
almacenamiento en tránsito; 

d) tenencia de licencia de operación de la entidad destina-
taria;y 

e) organizaciónt,de las operaciones del transporte. 

SECCIÓN V 
Análisis y otorgamiento del permiso 
especial de cierre de definitivo 

54. A los efectos de conceder el permiso especial para esta 
etapa, será necesario analizar la siguiente información, la 
cual deberá ser presentada por la dirección de la entidad: 

a) actividad que se proyecta realizar en los locales donde 
se trabajó con radiaciones ionizantes; 

b) inventario de sustancias radiactivas y otras fuentes de 
radiaciones ionizantes con que cuenta la entidad en el 
momento de concluir su actividad con el empleo de radiacio­
nes ionizantes, y su posible empleo; 

c) acta sobre la evacuación de todos los desechos 
radiactivos que existían en la entidad;y 

d) actas de las descontaminaciones realizadas. 

e) otros aspectos que la supervisión estime necesario. 

SECCIÓN VI 
Indicaciones para la elaboración 

de las autorizaciones 

55. Los documentos de autorización que se emitan estarán 
compuestos por la hoja de portada y el contenido típico. 

La hoja de portada se seleccionará de los modelos que 
se indican en el Anexo 6 según el tipo de autorización, y el 
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contenido típico será igual para todas las autorizaciones 
según el modelo que se indica en el Anexo 7. 

56. Las licencias y permisos especiales que se emitan para 
una insta]ación de envergadura serán autorizados por el 
vicesecretario del área de seguridad nuclear y radiológica, 
después del dictamen positivo del Consejo Asesor de Protec­
ción Radiológica. 

El resto de las autorizaciones que se emitan para una 
instalación de envergadura serán autorizadas por el director 
del CPHR o el delegado territorial de la SEAN, según corres­
ponda . 

57. Las autorizaciones que se emitan para el resto de las 
entidades usuarias serán autorizadas por el director del CPHR 
o el delegado territorial de la SEAN, según corresponda. 

58. Toda autorización debe ser mecanografiada y reflejar la 
información necesaria para de manera unívoca, establecer las 
condiciones por las que se expide la autorización. 

59. En la hoja de portada deben aparecer los nombres y 
apellidos, cargo que ocupa y lá firma del que autoriza,' asi 
como las siglas y cuño de la institución de la SEAN a la que 
pertenece, la ciudad donde se emite la autorización y la 
fecha en que se emite. 

60. Los acápites del contenido típico se llenarán según el 
tipo de autorización prestando especial atención a la infor­
mación que caracteriza las fuentes de radiaciones ionizantes. 

En el caso de las fuentes abiertas deberá indicarse el 
radionúclido, el compuesto químico donde se encuentra, la 
actividad total que se recibe en un envío asi como la canti­
dad de frascos en que se distribuye esa actividad, y la 
frecuencia de recepción. 

Para las fuentes selladas debe indicarse el 
radionúclido y la actividad, el tipo y No. de serie de la 
fuente, asi como el tipo y No. de serie del contenedor donde 
se encuentre la fuente. 

Para los equipos generadores de radiaciones ionizantes 
se indicará el tipo, modelo y No. de serie del equipo asi 
como las características técnicas de la emisión de radia­
ciones, por ejemplo diferencia de potencial y amperaje máxi 
mos en el caso de un equipo de radiaciones X. 

61. Al indicar la fecha de vencimiento de la autorización 
debe escribirse la fecha completa donde el mes aparezca con 
letras. 

62. En el acápite de "Observaciones" se indicarán de modo 
breve y conciso las condiciones que debe cumplir la entidad 
para que tenga validez la autorización, e incluso la fecha de 
cumplimiento de estas condiciones cuando sea necesario. 
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63. En el acápite "Revisada por" debe indicarse el nombre 
completo del inspector que elabora la licencia asi como su 
cargo, y aparecer su firma. 

64. En el acápite "Aprobada por" debe indicarse el nombre 
completo y el cargo del jefe administrativo?a quien se subor­
dina el inspector, y aparecer su firma. 

65. En el caso de las instalaciones de envergadura en el 
acápite 'Aprobada por" debe además indicarse el nombre com­
pleto y el cargo del director del CPHR o del delegado terri­
torial de la SEAN según corresponda, y aparecer su firma. 

CAPITULO VII 
Indicaciones metodológicas para la actividad de inspección 

SECCIÓN I. 
Indicaciones generales. 

66. El inspector estatal de la protección radiológica de las 
instalaciones radiactivas, durante la realización de las 
inspecciones tendrá en cuenta que su actividad deberá estar 
encaminada fundamentalmente a: 

a) comprobar el estricto cumplimiento por parte de las 
direcciones de las entidades usuarias y por los TOE de los 
reglamentos, normas, disposiciones y demás documentos 
establecidos en la entidad y en el pais en materia de 
protección radiológica; y 

b) prevenir y detectar las violaciones de las exigencias de 
protección radiológica e impartir instrucciones de 
obligatorio cumplimiento. 

67. Las inspecciones a las entidades bajo supervisión podrán 
ser integrales o parciales, atendiendo al volumen de acti­
vidades a supervisar durante la visita de inspección, y 
planificadas o no planificadas atendiendo a la existencia o 
no de una coordinación previa para dicha inspección entre la 
dirección de la entidad y los órganos de supervisión. 

68. Las inspecciones integrales se planificarán generalmente 
para aquellas instalaciones que tengan poca complejidad 
tecnológica y operacional en las cuales durante la visita de 
inspección se pueden supervisar todos los equipos y operacio­
nes de importancia para la protección radiológica. 

69. Las inspecciones parciales se llevarán a cabo funda­
mentalmente por una de las causas siguientes: 

a) dada la complejidad tecnológica u operacional de la 
instalación es poco probable durante una sola visita de 
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inspección supervisar todos los equipos y operaciones de 
importancia para la protección radiológica; 

b) existen evidencias, como resultado de visitas anteriores 
o del control radiológico individual y ambiental de la no 
observancia de exigencias de seguridad establecidas para 
determinada operación; 

c) como parte del proceso de investigación de incidentes o 
accidentes radiológicos; 

d) interés por verificar el cumplimiento de las recomen­
daciones realizai s en inspecciones anteriores, sobre 
determinada problemática. 

70. La frecuencia de inspecciones a las instalaciones en 
operación se establecerá tomando en cuenta los siguientes 
criterios: 

a) riesgo que implica para los TOE,la población, el medio 
ambiente y la economía nacional la ocurrencia de accidentes 
en dicha entidad; 

b) disciplina tecnológica y laboral de las diferentes en­
tidades, determinada sobre la base de las inspecciones 
realizadas y de la frecuencia de ocurrencia de incidentes 
y accidentes radiológicos. 

71. Atendiendo a los aspectos señalados anteriormente, en el 
Anexo 3 se establece una frecuencia minima de inspecciones a 
las instalaciones sujetas a supervisión. 

72. El inspector estatal dé la protección radiológica para 
las instalaciones radiactivas, previo a la realización de las 
inspecciones, deberá dominar la documentación presentada por 
la dirección de la entidad en apoyo a la solicitud de licen­
cia, así como las condiciones y restricciones establecidas en 
la licencia en caso de haber sido otorgada. 
Asimismo elaborará un plan para la inspección sobre la base 
de los resultados de inspecciones anteriores y demás docu­
mentos existentes en el expediente de la entidad, así como 
los intereses propios de la institución (Delegación o CPHR), 
en particular, y de la SEAN en general en cada ocasión. 

73. Para la realización de las inspecciones estatales de la 
protección radiológica de las instalaciones radiactivas, el 
inspector deberá identificarse ante la dirección de las 
entidades con el documento que lo acredita como tal. 

74. Al comenzar cada inspección de protección radiológica a 
las entidades usuarias, el inspector solicitará a la direc­
ción, que designe el o los funcionarios que lo acompañarán 
durante la realización de la misma. En todos los casos se 
solicitará la participación en la inspección del responsable 
de protección radiológica. 
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75. En caso de discrepancias de criterios entre los ins­
pectores durante el desarrollo de una inspección se evitarán 
discusiones entre estos en presencia de los representantes de 
la entidad, y en caso de que la discusión sea imprescindible 
para el buen funcionamiento de la inspección, se solicitará 
un aparte para debatir. 

76. Como conclusión de cada inspección de protección 
radiológica a las entidades usuarias, el inspector levantará 
un acta según el Anexo No 4 , la cual se discutirá con la 
dirección de la entidad y con el Responsable de Protección 
Radiológica de la entidad. La versión definitiva del informe 
se enviará a la entidad en un plazo no mayor de 7 días 
hábiles después de realizada la inspección según el formato 
que se indica en el Anexo No 5. 

SECCIÓN II 
Inspecciones Jurante la etapa de construcción 

77. Las inspecciones estatales de la protección radiológica 
durante la etapa de selección del emplazamiento o ubicación, 
se realizarán principalmente donde se prevea realizar al 
menos una de las actividades siguientes: 

- empleo de sustancias radiactivas en forma abierta en las 
investigaciones médicas y científico-técnicas para 
laboratorios de clase III con facilidades de clase II o de 
mayor clase; 

- empleo de irradiadores industriales y de investigación; 

- aceleradores de partículas; 

- gammaterapia; 

- radiografía industrial estacionaria; 

- los almacenes de fuentes y de sustancias radiactivas; 

- planta de tratamiento, almacenes temporales y repositorio 
de desechos radiactivos; y 

- medicina nuclear. 

78. Las inspecciones que se realicen a la zona de 
emplazamiento deberán confirmar la correspondencia entre la 
información presentada por la entidad para obtener la licen­
cia de construcción y la situación real en la zona de 
emplazamiento; así como, investigar la existencia de otros 
factores no informados por la entidad y que resulten útiles o 
de interés durante esta etapa. 

79. El inspector estatal de la protección radiológica para 
las instalaciones radiactivas, previo a la realización de las 
inspecciones a la construcción de dichas instalaciones,deberá 
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dominar l a documentación p r e s e n t a d a por l a d i r e c c i ó n de l a 
e n t i d a d a modo de s o l i c i t u d de l a l i c e n c i a p a r a l a 
c o n s t r u c c i ó n ; a s i como l a s c o n d i c i o n e s y r e s t r i c c i o n e s 
e s t a b l e c i d a s en dicha l i c e n c i a . 

80. La documentación que deberá dominar e l i n spec to r e s t a t a l 
para l a r e a l i z a c i ó n de l a s inspecc iones a la cons t rucc ión de 
l a s i n s t a l a c i o n e s r a d i a c t i v a s , e s l a s i g u i e n t e : 

a) proyecto t é c n i c o - e j e c u t i v o , que inc luye e l plano genera l 
de la i n s t a l a c i ó n , l o s p l a n o s de p l a n t a y s e c c i o n e s , de 
v e n t i l a c i ó n , h i d r á u l i c a , h i d r o - s a n i t a r i a , e l e c t r i c i d a d , c a r ­
p i n t e r í a y acabado; 

b) memoria d e s c r i p t i v a de l a i n s t a l a c i ó n desde e l punto de 
v i s t a c o n s t r u c t i v o ; 

c) memoria d e s c r i p t i v a de l a i n s t a l a c i ó n desde e l punto de 
v i s t a de l a a c t i v i d a d que en e l l a s e d e s a r r o l l a r á p o r 
l o c a l e s , a s i como e l f lu jo t e c n o l ó g i c o ; 

d) r e s u l t a d o de l o s c á l c u l o s de b l i n d a j e e f e c t u a d o s , a s í 
como c a r a c t e r í s t i c a s de l o s m a t e r i a l e s que se u t l i z a r á n para 
l o g r a r l o s mismos; 

e) documentación t é c n i c a de l o s e q u i p o s que empleará l a 
en t idad para la ap l i cac ión de l a s t é c n i c a s n u c l e a r e s ; y 

f) o t r a documentación que e l i n s p e c t o r e s t ime n e c e s a r i o 
conocer para r e a l i z a r d ichas i n specc iones , como por ejemplo 
e l s i s tema con t ra incend ios , comunicaciones, v i a l e s , e t c . 

SECCIÓN I I I 
inspecc iones duran te l a e tapa de operación 

8 1 . Las i n s p e c c i o n e s a l a s e n t i d a d e s con permiso e s p e c i a l 
de p u e s t a en marcha deberán comprobar e l c o r r e c t o f u n c i o ­
namiento de todos l o s s i s t e m a s y mecanismos t e c n o l ó g i c o s y 
o r g a n i z a t i v o s pa r a g a r a n t i z a r l a p r o t e c c i ó n de l o s TOE, l a 
población y e l medio ambiente de lo s e f e c t o s nocivos de l a s 
r a d i a c i o n e s i o n i z a n t e s d u r a n t e l a f u t u r a e t apa de e x p l o ­
t a c i ó n . 

Debe p r e s t a r s e e s p e c i a l a t e n c i ó n a l a p r e p a r a c i ó n y 
c e r t i f i c a c i ó n de l pe r sona l a s i como a l o s c e r t i f i c a d o s de l a s 
pruebas r e a l i z a d a s a l o s s i s t emas que g a r a n t i z a n l a c o r r e c t a 
exp lo tac ión y segur idad de l a i n s t a l a c i ó n . 

82. Durante l a operación de l a s i n s t a l a c i o n e s r a d i a c t i v a s , l a 
i n s p e c c i ó n e s t a t a l de l a p r o t e c c i ó n r a d i o l ó g i c a a e s t a s , 
e s t a r á d i r i g i d a a comprobar que se mantengan y cumplan l a s 
c o n d i c i o n e s y r e s t r i c c i o n e s e s t a b l e c i d a s en l a l i c e n c i a de 
exp lo t ac ión . 
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83. Los aspectos fundamentales a controlar y supervisar 
durante la realización de las inspecciones estatales de la 
protección radiológica de las instalaciones radiactivas en 
operación, son los siguientes: 

a) sobre los TOE : 

- que cuenten con adecuadas condiciones de t rabajo 
desde el punto de v i s t a de la protección radiológica, en caso 
c o n t r a r i o se d i c t a r án l a s i n s t rucc iones que procedan para 
lograr es tas ; 

- que por ten lo s medios de p r o t e c c i ó n y c o n t r o l 
dosimétrico individual establecidos según l a s c a r a c t e r í s t i c a s 
especif icas de la p rác t i ca . Si algún TOE no porta los medios 
de p r o t e c c i ó n i n d i v i d u a l y / o de c o n t r o l d o s i m é t r i c o 
e s t ab lec idos , se esc larecerán l a s causas y se recomendarán 
l a s medidas que procedan; 

- que se rea l icen y se controlen los resul tados de 
l o s exámenes médicos p re -empleo y p e r i ó d i c o s según lo 
e s t a b l e c i d o . En c a s o de d e t e c t a r s e v i o l a c i o n e s , se 
e s c l a r e c e r á n l a s causas y recomendarán l a s medidas que 
procedan; 

- que p a r t i c i p e n en l o s c u r s o s , c o n f e r e n c i a s y 
s e m i n a r i o s i m p a r t i d o s y que hayan o b t e n i d o buenas 
c a l i f i c a c i o n e s . S i s e d e t e c t a s e que a lgún TOE no e s t á 
debidamente a d i e s t r a d o , capac i tado y c e r t i f i c a d o para e l 
t raba jo que r e a l i z a con e l empleo de fuentes de radiaciones 
i o n i z a n t e s , se le e x i g i r á a l a d i r ecc ión de l a ent idad su 
inmediata separación de es tas labores , hasta tan to reúna los 
requis i tos es tablecidos; 

- que tengan más de 18 años de edad; 
- que s i han cambiado l a s condiciones de t r aba jo 

hayan sido adiestrados adicionalmente; 
- que a q u e l l o s TOE d e c l a r a d o s " a p t o s b a j o 

condiciones" por la consulta de higiene de l a s radiaciones se 
encuentren laborando en l a s condiciones e s t ab l ec idas por el 
médico responsable.de dicha consulta;y 

- que cumplan l a s i n s t r u c c i o n e s de p r o t e c c i ó n 
r a d i o l ó g i c a de la en t idad duran te la r e a l i z a c i ó n de l o s 
t r aba jos . 

b) sobre la dirección de la entidad: 

- que garan t ice y suminis t re los medios requeridos 
de protección individual ; 

- que g a r a n t i c e e l ad i e s t r amien to , capac i t ac ión y 
ce r t i f i cac ión de los TOE; 

- que s o l i c i t e en tiempo y forma la renovación de la 
l i c e n c i a de e x p l o t a c i ó n , y cuan ta s a u t o r i z a c i o n e s sean 
necesarias para el t rabajo de la entidad ; 

- que g a r a n t i c e e l recambio de l o s d o s í m e t r o s 
i n d i v i d u a l e s con la f r e c u e n c i a e s t a b l e c i d a ; a s i como, 
g a r a n t i c e que e l envío de l a s informaciones e s t a b l e c i d a s 
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sobre los controles de la contaminación interna de los TOE se 
rea l i ce a la ins t i tuc ión correspondiente de la SEAN; 

- que garan t ice que los TOE a s i s t a n a los exámenes 
médicos p r e - e m p l e o y p e r i ó d i c o s con l a f r e c u e n c i a 
es tablecida; 

- que garan t ice la elaboración y aprobación por la 
SEAN a n t e s de su a p l i c a c i ó n de t o d o lo r e l a t i v o a l a 
corrección y actual ización de las instrucciones de protección 
r a d i o l ó g i c a y o t r o s documentos r e l a c i o n a d o s con e s t a s , 
establecidos en la entidad; 

- que garant ice el envío y recogida de los medios de 
medición u t i l i z a d o s en e l c o n t r o l de zona, para su 
ve r i f i cac ión ,a l CPHR; 

- que se g a r a n t i c e l a i n v a r i a b i l i d a d de l a s 
condic iones r e f l e j a d a s en l a l i c e n c i a ; a s i como, en l a s 
observaciones de esta última;y 

- que e x i s t a n en l a . e n t i d a d t o d o s l o s medios 
necesa r ios para hacer f r e n t e . a s i t u a c i o n e s de emergencia, 
previs tos en el Plan de Emergencia Radiológica. 

c) sobre la s i tuación radiológica: 

- que los niveles de tasa de dosis equivalente en 
l a s áreas de trabajo y de posible permanencia de los miembros 
d e l p ú b l i c o s e a n i n f e r i o r e s a l o s a u t o r i z a d o s o se 
correspondan con los valores de proyecto ; 

- que los niveles de contaminación radiact iva super­
f i c i a l sean in fe r io res a los admisibles ; 

- que la contaminación radiac t iva del a i r e de los 
l o c a l e s de t r a b a j o , de l a i r e que expulsa e l s i s tema de 
v e n t i l a c i ó n a l e x t e r i o r , y de l a i r e de o t r o s l o c a l e s de 
in te rés para la supervisión sean infer iores a los autorizados 
o admisibles ;y 

- que la concentración de radionuclides en l a s aguas 
r e s i d u a l e s v e r t i d a s en embalses a b i e r t o s , en e l punto de 
ver t imien to , no excedan la concentración admisible para e l 
agua. 

- que l a s medidas o r g a n i z a t i v a s aprobadas e s t é n 
implementadas 

d) sobre e l se rv ic io de protección radiológica: 

- que posea l a s I n s t r u c c i o n e s de P r o t e c c i ó n 
Radiológica y e l Plan de Emergencia Radiológica aprobados por 
l a SEAN y o t ros DTN y DRM vigentes en e l pa í s en materia de 
protección radiológica; 
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- que cuente con l o s equipos n e c e s a r i o s para e l 
control radiológico; 

- que e x i s t a un con t ro l a c t u a l i z a d o de l o s TOE, 
especificando los aptos bajo condiciones y l a s condiciones, 
l as mujeres embarazadas, las mujeres en periodo de lactancia 
materna, y las mujeres menores de 40 años; 

- que d e s a r r o l l e su act ividad según lo es tablec ido 
en los DTN relacionados con e l t rabajo de los Servic ios de 
Protección Radiológica; y 

- que e s t é n a c t u a l i z a d o s l o s e x p e d i e n t e s 
r a d i o l ó g i c o s i n d i v i d u a l e s de l o s t r a b a j a d o r e s 
ocupacionalmente expuestos. 

84. En la parte exter ior de l a s puertas de los locales donde 
se t r aba j e con sus t anc i a s r a d i a c t i v a s y o t r a s fuentes de 
r ad iac iones i o n i z a n t e s , e l inspec tor chequeará que es tén 
colocados los símbolos de pe l igro r ad i ac t i vo . En e l caso de 
que se t r a b a j e con fuentes a b i e r t a s se ind ica rán lo s r a ­
dionuclides y la clase de los t rabajos . 

Cuando se t r a t e de f u e n t e s e n c e r r a d a s , e l i n s p e c t o r 
recomendará que en la puer ta de los l o c a l e s se indique e l 
radionúclido y/o t ipos de equipos y sus c a r a c t e r í s t i c a s t é c ­
nicas . 

85. El i n spec to r chequeará que e l s e r v i c i o de p ro tecc ión 
radiológica se implemente según l o es tab lec ido en la "Guía 
sobre l a s func iones de l o s Responsables de P r o t e c c i ó n 
Radiológica; as i como, chequeará l a ac tual ización y correcta 
real ización de los controles establecidos en dicha guía. 

86. Sobre l a s medidas y medios para caso de ocurrencia de 
accidentes rad io lóg icos , los aspectos a superv isa r son los 
s iguientes : 

a) e x i s t e n c i a y a c t u a l i z a c i ó n de l Plan de Emergencia 
Radiológica de la entidad; 

b) e x i s t e n c i a de medios de p r o t e c c i ó n i n d i v i d u a l 
complementarios para los casos de ocurrencia de acc identes 
radiológicos en la entidad; 

c) co r r ec t a coordinación e in t e racc ión e n t r e todos los 
factores(MINFAR,MININT,EMM,etc) que deberán i n t e r v e n i r en 
caso de ocurrencia de accidentes radiológicos; 

d) e x i s t e n c i a de los medios de descontaminación y o t ros 
p r ev i s to s en e l Plan de Emergencia Radiológica, necesar ios 
p a r a l a l i q u i d a c i ó n de t o d o s l o s p o s i b l e s a c c i d e n t e s 
radiológicos que pudiesen ocurr i r ; 
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e) p r e p a r a c i ó n , c a p a c i t a c i ó n y a d i e s t r a m i e n t o d e l p e r s o n a l 
s o b r e e l P l a n de Emergencia R a d i o l ó g i c a ; 

f) p l a n d e a s e g u r a m i e n t o m é d i c o p a r a l a a t e n c i ó n a l o s 
i r r a d i a d o s ; y 

g) l a e x i s t e n c i a d e l o s e q u i p o s y m e d i o s d e m e d i c i ó n 
d o s i m é t r i c a n e c e s a r i o s . 

8 7 . Duran te l a r e a l i z a c i ó n de i n s p e c c i o n e s a una o p e r a c i ó n de 
t r a n s p o r t a c i ó n de m a t e r i a l e s r a d i a c t i v o s d e b e r á n comprobarse 
l o s s i g u i e n t e s a s p e c t o s : 

a) que l a i n f o r m a c i ó n e n v i a d a p o r l a e n t i d a d r e f e r e n t e a l 
t i p o d e m a t e r i a l r a d i a c t i v o , e m b a l a j e , m e d i o de 
t r a n s p o r t a c i ó n , r u t a de v i a j e , p e r s o n a l de t r a n s p o r t e y 
m e d i o s t é c n i c o s d i s p o n i b l e s s e c o r r e s p o n d a con l a s i t u a c i ó n 
r e a l . 

b) que e l b u l t o e s t é c o r r e c t a m e n t e e t i q u e t a d o , s e g ú n e l 
D e c r e t o 137 " R e g l a m e n t o p a r a l a s e g u r i d a d d u r a n t e l a 
t r a n s p o r t a c i ó n de s u s t a n c i a s r a d i a c t i v a s " ; 

c) que e l b u l t o e s t é deb idamen te c e r r a d o y s u j e t a d o ; 

d) q u e no s e t r a n s p o r t e n e n e l v e h í c u l o s u s t a n c i a s 
p e l i g r o s a s que en c a s o de a c c i d e n t e p u e d a n d e t e r i o r a r e l 
e m b a l a j e d e l b u l t o r a d i a c t i v o ; 

e) q u e e l p e r s o n a l q u e r e a l i z a l a t r a n s p o r t a c i ó n e s t é 
d e b i d a m e n t e p r e p a r a d o p a r a e n f r e n t a r l o s a c c i d e n t e s 
r a d i o l ó g i c o s más p r o b a b l e s , y c u e n t a con l a i n f o r m a c i ó n 
n e c e s a r i a p a r a e s t o s c a s o s ; 

f) que l o s n i v e l e s de t a s a de d o s i s e q u i v a l e n t e en l a c a b i n a 
y s u p e r f i c i e s e x t e r i o r e s d e l v e h í c u l o s e a n i n f e r i o r e s a l o s 
e s t a b l e c i d o s ; 

g ) q u e l a c a r g a v a y a a c o m p a ñ a d a d e l p e r m i s o d e 
t r a n s p o r t a c i ó n c o r r e s p o n d i e n t e ; 

h ) q u e s e h a y a n r e a l i z a d o l a s n o t i f i c a c i o n e s 
c o r r e s p o n d i e n t e s a l o s o t r o s e l e m e n t o s que i n t e r v i e n e n en l a 
t r a n s p o r t a c i ó n . 

SECCIÓN IV 
I n s p e c c i o n e s durante e l c i e r r e d e f i n i t i v o 

8 8 . El o b j e t i v o de l a s u p e r v i s i ó n e s t a t a l de l a p r o t e c c i ó n 
r a d i o l ó g i c a de l a s i n s t a l a c i o n e s r a d i a c t i v a s en e s t a e t a p a e s 
g a r a n t i z a r l a s e g u r i d a d de l a p o b l a c i ó n y e l medio a m b i e n t e 
a l c o n c l u i r en l a s e n t i d a d e s u s u a r i a s l a s a c t i v i d a d e s que en 
e s t a s s e d e s a r r o l l a r o n con s u s t a n c i a s r a d i a c t i v a s y o t r a s 
f u e n t e s de r a d i a c i o n e s i o n i z a n t e s . 
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89. Las i n s p e c c i o n e s que s e r e a l i c e n a una i n s t a l a c i ó n que 
cuen t e con e l permiso e s p e c i a l de c i e r r e d e f i n i t i v o deberán 
e s t a r encaminadas a v e r i f i c a r : 

a) l a a u s e n c i a de f u e n t e s r a d i a c t i v a s en l o s d i f e r e n t e s 
l o c a l e s de l a i n s t a l a c i ó n ; 

b) que l o s n i v e l e s de c o n t a m i n a c i ó n r a d i a c t i v a f i j a y 
t r a n s i t o r i a s e a n i n f e r i o r e s a l o s p e r m i s i b l e s que s e 
e s t a b l e z c a n , a t end iendo a l a u t i l i z a c i ó n p r e v i s t a de d i chas 
á r e a s ; y 

c) l a c o r r e c t a e v a c u a c i ó n de l o s d e s e c h o s r a d i a c t i v o s 
generados . 
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ANEXO 1 

Formato del programa semestral de inspecciones. 

PROGRAMA SEMESTRAL DE INSPECCIONES DEL AÑO 19 

PROVINCIA ENTIDAD FECHA PREVISTA 

I 
TRIMESTRE 

II 
TRIMESTRE 

OBSERVACIONES 
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ANEXO 2 

Formato del programa trimestral de inspecciones 

PROGRAMA TRIMESTRAL DE INSPECCIÓN TRIMESTRE AÑO 

ENTIDAD FECHA 
INSPECCIÓN 

JEFE DE LA 
INSPECCIÓN 

INSPECTORES 
PARTICIPANTES 

ACTIVIDADES A 
INSPECCIONAR 

OBJETIVOS OBSERVACIÓN 
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ANEXO 3 

fr<TiK'ir.¡a mínima ck! irisfieci ÍMK.-S ;I instalaciones en operación 

I ipo de in:,t¡ilac ion 

Instalaciones donde se manipulan 

grandes emit ¡dados de sustancias 

radi activas, atendiendo a la 

radiotoxicid/id de los diferentes 

radionuclidos. En este grupo se 

incluyen las pr inri pal os aplica­

ciones medicas 

Instalaciones donde se manipulan 

fuentes selladas y cantidades 

inferiores de sustancias radiac­

tivas 

Instalaciones dende se manipulan 

equipos estacionarios que no 

contribuyen significativamente a 

(a dosis colectiva de los traba­

jadores ocupacionalmcnte expues­

tos 

Clisos par t icular es 

.Laboratorios de I y 11 

C l ase 

.Plantas de producción do fuentes 

(adiad ivas 

.Plantas de tratamiento de dése 

chos radiactivos 

.Fuentes gamma potentes 

.Servicios de Medicina Nuclear 

.Servicios de Radioterapia 

.Laboratorios de 111 Clase 

.Radioterapia por radiación X 

.Fuentes selladas 

.Aceleradores de partículas 

.Radiografía industrial 

.Prospección geológica 

•Almacenes do materiales radiac­

tivos 

.Almacenos temporales do desechos 

radiactivos 

.Equipos de radiación X autoblin-

dados(control aduanal, investi­

gación) 

.Equipos radioisotopics estacio­

narios 

. . . i 
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ANEXO 4 

Modelo de Acta de Inspección de Protección Radiológica. 

Acta de Inspección de Protección Radiológica 

Entidad: 

Código: 

Organismo: 

Provincia: 

Fecha de Inspección: 

Participantes: 

Objetivos: 

Deficiencias detectadas: 

Conclusiones: 

Jefe de la inspección Representante - dirección 
de la entidad 
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ANEXO 5 

Modelo de Informe de Inspección de Protección Radiológica 

Informe de Inspección de Protección Radiológica. 

Entidad: 

Código: 

Organismo: 

Provincia: 

Fecha de inspección: 

Participantes: 

Objetivos: 

Conclusiones: 

Firma del Inspector V/B J'de Departamento 
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ANEXO 

Instrucciones de obligatorio cumplimiento emitidas a la entidad 

No. Violaciones detectadas Fundamentación 
Instrucciones de 

obligatorio 
cumplimiento 

Fecha de 
cumplimiento Observaciones 
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ANííXO 6: Modelos para la hoja de port «ida do las íiutori/iicionc:; 

SECRETARIA EJECUTIVA PARA ASUNTOS NUCLEARES 

LICENCIA 

AUTORIZA: 

Dada en a los días del mes de 19 
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SECRETARIA EJECUTIVA PARA ASUNTOS NUCLEARES 

PERMISO ESPECIAL 

AUTORIZA: 

Dada en a los días del mes de 19 
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SECRETARIA EJECUTIVA PARA ASUNTOS NUCLEARES 

PERMISO 

AUTORIZA: 

Dada en a los días del mes de 19 
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SECRETARIA EJECUTIVA PARA ASUNTOS NUCLEARES 

APROBACIÓN 

AUTORIZA: 

Dada en a los días del mes de 19 
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ANEXO 7 

Modelo del contenido típico de las autorizaciones 

Por concepto de: 

Registro de Control No. 

Entidad concesionaria: 
Dirección: 
Organismo: 

r Ĵ «_ .: ' . <se de lo dispuesto en el artículo 6 del Decreto-Ley No.56, de 25 de m 
del uso pací ?ico de la energía nuclear", acerca del otorgamiento de la corresp 
requisito indispensable para el trabajo con sustancias radiactivas y otras fu 
el territorio nacional. 

Teniendo r-, cuenta, además, que ha sido establecido el cumplimiento por parte 
requeriiT. enr.os de carácter técnico y organizativo dispuestos al efecto en la 
seguridad radiológica. 

El presente documento autoriza 

A los efectos legales, la responsabilidad por la adopción y el cumplimiento de 
radiológica que garanticen la protección del trabajador ocupacionalmente exp 
ambiente corresponden a-la dirección de la entidad, siendo director en el mome 
autorización el compañero 

La dirección de la entidad ha designado como responsable de 
prrf--'.-c: ~. .adiológica a 

Validez de esta autorización vence el 

En caso de incumplimiento de las condiciones y observaciones 
expuestas en el presente documento, será suspendido o revocado 
lo que implicará el cese de las actividades con el empleo de 
sustancias radiactivas y otras fuentes de radiaciones ionizantes 
objeto de autorización. 
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Características de la operación que se autoriza. 

Locales autorizados en los marcos de la presente autorización. 

Inventario de materiales radiactivos y otras fuentes de radia­
ciones ionizantes objetos de autorización. 
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Personal autorizado y capacitación. 

Observaciones. 

Revisada por: Aprobada por: 
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